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Leia o texto I e responda as questões 1 a 7. 

 

Texto I  

Estratégias para a verdadeira inclusão 

 

Empresas investem em programas de capacitação para poder cumprir a lei 

 

João Ribas, de 54 anos, formou-se na faculdade de ciências sociais e por 15 anos foi um professor comum, como todos os 

outros que lecionavam na Pontifícia Universidade Católica, em São Paulo. A única diferença é que, desde que nasceu, nunca an-

dou e sempre se locomoveu numa cadeira de rodas. “Diferentemente do que muitos pensam, a cadeira não é uma prisão. Ela é a 

minha liberdade”, afirma o professor, que repudia a segregação dos deficientes e, há nove anos, é um dos responsáveis por ajudar 

cegos, surdos e outros cadeirantes a entrar no mercado de trabalho e ser tão valorizados quanto os colegas sem limitações físicas. 

Chamado pela Serasa, consultoria que oferece produtos e serviços para análise de crédito principalmente a empresas do 

comércio, o antigo acadêmico assumiu em 2001 o cargo de coordenador do então pioneiro Programa de Empregabilidade, desen-

volvido pela companhia para qualificar os novos funcionários com deficiência contratados por causa da Lei de Cotas. Promulgada 

em 1991, a lei nº 8.213 determina que todas as empresas com mais de cem funcionários reservem uma parcela das vagas para a 

contratação de deficientes físicos. A cota é de 2% para as que empregam até 200 pessoas, 3% para aquelas com até 500, 4% para 

as que têm até mil funcionários e 5% acima disso. Quem não cumprir essa imposição fica sujeito a multas que podem variar de R$ 

1.195,13 a R$ 119.512,33, aplicadas pelo Ministério do Trabalho. Embora já exista há quase 20 anos, a legislação costumava ser 

ignorada até 1999, ano em que o presidente Fernando Henrique Cardoso assinou o decreto 3.298, normatizando a fiscalização e a 

autuação dos infratores. “Pelos dados da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), de 2005 a 2007 o total de pessoas com 

deficiência ou reabilitadas empregadas cresceu mais de 70%. Apesar dos indicadores positivos, o número de contratações ainda é 

reduzido”, diz o diretor do Departamento de Fiscalização do Trabalho, Leonardo Soares de Oliveira. 

Obrigados a preencher as vagas, os responsáveis pelos departamentos de recursos humanos de empresas de todas as 

regiões do país depararam-se com um problema: a reduzida qualificação educacional e profissional de candidatos que, na maioria 

dos casos, haviam deixado de frequentar a escola por causa das dificuldades de locomoção e acesso e do preconceito. É bem ver-

dade que a baixa escolaridade atinge o grosso da sociedade brasileira, já que apenas cerca de 10% do total concluem o ensino 

superior. No entanto, tendo em vista que 14,5% da população têm algum tipo de deficiência física e a maioria faz parte das cama-

das mais pobres – onde a exposição à violência, a acidentes de trânsito e a lesões causadas por armas de fogo é maior –, a impor-

tância da questão aumenta ainda mais. 

No começo, apesar de ser clara a boa intenção da lei, surgiram reclamações e contestações, e muitos empresários de-

monstraram sua insatisfação por ter de contratar funcionários que dificilmente alcançariam os resultados esperados. Aos poucos, o 

preconceito foi cedendo lugar a iniciativas de aperfeiçoamento da mão de obra, com cursos de capacitação e reciclagem voltados 

para deficientes. “Naquela época, poucas empresas sabiam da obrigatoriedade de ter uma parte do quadro de funcionários com-

posta por pessoas com deficiência. A Serasa, após receber uma carta do Ministério do Trabalho cobrando o cumprimento da lei, 

decidiu ir além e propiciar meios para que esses empregados desempenhassem suas funções como os demais”, comenta Ribas. A 

iniciativa ficou mais conhecida por ser uma das pioneiras no país, embora atualmente existam experiências semelhantes em varia-

dos setores. Bancos, indústrias, empresas de telemarketing são apenas alguns exemplos de organizações que passaram a consi-

derar a capacitação voluntária uma ferramenta útil na administração.  

O resultado desse esforço, no entanto, ainda é pequeno. Segundo cálculos do governo federal, existem aproximadamente 

320 mil vagas no mercado formal de trabalho para portadores de deficiências físicas, mas pouco mais de 1% delas estão preenchi-

das. A maioria das empresas pequenas e médias, embora também estejam obrigadas a respeitar as cotas, não cumprem a lei. Há 

ainda organizações de grande porte que não preenchem toda a sua cota e apontam a baixa qualificação como responsável por 

esse fato. Especialistas alegam que essa justificativa tem sido utilizada para mascarar a negligência de corporações em que conti-

nua a predominar a visão deturpada de que a contratação de deficientes representa um entrave aos negócios. As condições para 

empregar a parte da população que se enquadra na lei exigem investimentos em equipamentos e softwares especiais, reformas de 

instalações, para garantir a acessibilidade e a locomoção, além de um grande esforço de mudança cultural. “A lei funcionou como 

um pontapé inicial para a inclusão dos deficientes, e muitas empresas querem apenas cumprir a cota no primeiro momento. A inclu-

são, porém, deve ser feita com qualidade, porque a capacitação traz bons resultados para a própria companhia. Ter um funcionário 

desmotivado perturba todo o ambiente e tem impacto nos lucros”, diz Daiane de Paula, supervisora do Programa Inclusão Eficiente 

da Secretaria do Trabalho do município de São Paulo. 

 
MARTINS, Cezar. Texto adaptado. Acesso em 07 de junho de 2010, (http://www.sescsp.org.br/sesc/revistas_sesc/pb/artigo.cfm?

Edicao_Id=361&breadcrumb=1&Artigo_ID=5564&IDCategoria=6368&reftype=1) 
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01    – Considerando o assunto “gêneros textuais”, é possível afirmar que o texto é 

a) uma coluna de um jornal eletrônico, se apoiando em diferentes dados percentuais. 

b) um exemplo de um artigo de opinião, pois apresenta a fala do autor. 

c) uma dissertação, apresentando várias opiniões de diferentes pessoas. 

d) uma matéria de revista eletrônica, enfatizando a opinião do autor. 

e) uma reportagem, na qual são apresentadas partes de entrevistas. 

 

02   – Considerando o tratamento dado no texto à lei de cotas, julgue verdadeiras (V) ou falsas (F) as assertivas abaixo. 

(   ) O autor é a favor da lei, sugerindo algumas possibilidades de inclusão de deficientes no mercado de trabalho. 

(   ) O autor não opina sobre a lei, apenas relata situações em que foram aplicadas algumas estratégias de inclusão. 

(   ) O autor organiza o texto de maneira que o leitor compreenda a lei e se posicione a favor da inclusão.    

(   ) O autor apresenta números percentuais negativos, quando da implantação da lei no Brasil. 

 A sequência correta é: 

 a) F – F – V – V.   b) F – V – F – V.   c) F – V – V – V.   d) F – V – V – F.  e) V – V – F – F.  

 

03   – Assinale a alternativa correta quanto ao uso e à flexão dos verbos “entrar” e “ser” (1º §). 

a) Os dois verbos poderiam se flexionar no plural, concordando com a expressão “cegos, surdos e outros cadeirantes”. 

b) O verbo “entrar” deve ser flexionado no plural, concordando com a expressão “outros cadeirantes”. 

c) O verbo “ser” não deve ser flexionado, pois o sujeito correspondente é oculto. 

d) Os verbos não podem ser flexionados no plural, pois concordam com “um dos responsáveis por ajudar”. 

e) O verbo “ser” obedece à regra do paralelismo sintático quanto ao verbo “estar”. 

 

04   – Considerando o uso dos termos “apesar” (2º §) e “mas” (5º § - 2ª linha), é possível afirmar que 

a) “apesar” é um advérbio de conotação negativa, no entanto, no contexto é usado como possibilidade positiva. 

b) são advérbios e mudam o sentido dos verbos que sucedem a ideia principal proposta. 

c) apresentam uma ideia negativa a respeito dos números referentes à contratação de deficientes tratada no texto. 

d) “mas” é uma conjunção adversativa que está funcionando numa oração coordenativa. 

e) são palavras de conotação contrária às ideias postas anteriormente, enfatizando a opinião do autor do texto.   

 

05   – Considerando o termo “verdadeira”, no título do texto I, julgue certas (C) ou erradas (E) as assertivas. 

I) Retrata parte da opinião do autor do texto no que se refere à inclusão, embora esteja localizada no título. 

II) Funciona apenas como adjetivo caracterizador da palavra “inclusão”.  

III) Pressupõe a ideia de que outras estratégias de inclusão não foram realizadas com sucesso. 

IV) Relaciona-se diretamente com o primeiro parágrafo do texto, no qual é relatada uma história real. 

 Está(ão) correta(s): 

a) I, II e IV.  b) Apenas IV.  c) Apenas I.  d) I e III.  e) Apenas III. 

 

06   – Considerando as relações de sentido do texto, julgue as assertivas como verdadeiras (V) ou falsas (F). 

I) A palavra “segregação” (1º §) pode ser substituída pelo sinônimo “isolamento”, respeitando o sentido do contexto. 

II) A expressão “o grosso” (3º §) pode ser parafraseada por “a população”, mantendo-se o mesmo sentido do texto. 

III) A palavra “promulgada” (2º §) pode ser substituída pela expressão “tornado pública”, mantendo-se a mesma estrutura sintática e 

semântica do trecho. 

IV) Os termos “prisão” e “liberdade” (1º §) expressam uma relação semântica antagônica no texto. 

 A sequência correta é: 

a) F – V – F – F.  b) V – F – F – F.  c) F – F – V – V.  d) F – V – F – V.   e) F – V – V – F. 
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07   – Assinale a alternativa correta quanto às regras de concordância verbal relativas ao trecho abaixo. 

 
a) O verbo “cumprem” deveria concordar somente com o sujeito da oração “A maioria”. 

b) O verbo “estejam” deveria permanecer no singular por estar situado entre vírgulas. 

c) O verbo “cumprem” está concordando com o núcleo do sujeito “empresas pequenas e médias”. 

d) O trecho não respeita a regra de sujeitos formados por expressão partitiva geral, mantendo os verbos no plural.  

e) A regra de expressão partitiva, nesse caso, permite a possibilidade de o verbo permanecer tanto no singular quanto no plural. 

 

08    – Considerando as regras de acentuação gráfica, leia os trechos abaixo e assinale o(s) correto(s): 

I) Uma das maneiras de evitar situações constrangedoras ou desconfortaveis, destaca a consultora, é descobrir quando é possível 

obter beneficios com a própria deficiência do candidato. 

II) Já deficientes auditivos podem ser alocados em áreas com grande ruído e que requéiram concentração elevada, como linhas de 

produção de fábricas. 

III) Uma pesquisa realizada pelo órgão em 2006 detectou que quase 80% dos deficientes no Brasil têm menos de oito anos de es-

tudo, o que dificultava às instituições financeiras a tarefa de adequar-se à legislação. 

 Está(ão) acentuado(s) corretamente: 

a) Apenas I.  b) I e II.  c) Apenas III.  d) II e III.  e) Apenas II. 

 

09  - Marque a alternativa em que as regras de pontuação foram empregadas de maneira correta. 

a) Obviamente nem todos os profissionais contratados por causa da Lei de Cotas têm a mesma postura de Marcos: o que também 

contribui para aumentar a dificuldade do cumprimento das metas. Quando um portador de deficiência tem um comportamento 

profissional inadequado apresentando faltas em demasia e descumprimento de horários: é comum uma empresa com pouca ex-

periência e sem a assessoria de especialistas mostrar receio em fazer outro processo seletivo para substituir o mau funcionário. 

b) Obviamente, nem todos os profissionais contratados por causa da Lei de Cotas têm a mesma postura de Marcos, o que também 

contribui para aumentar a dificuldade do cumprimento das metas. Quando um portador de deficiência tem um comportamento 

profissional inadequado, apresentando faltas em demasia e descumprimento de horários, é comum uma empresa com pouca 

experiência e sem a assessoria de especialistas mostrar receio em fazer outro processo seletivo para substituir o mau funcionário. 

c) Obviamente, nem todos os profissionais contratados por causa da Lei de Cotas têm a mesma postura de Marcos: o que também 

contribui para aumentar a dificuldade do cumprimento das metas. Quando um portador de deficiência tem um comportamento 

profissional inadequado; apresentando faltas em demasia e descumprimento de horários; é comum uma empresa com pouca 

experiência e sem a assessoria de especialistas mostrar receio em fazer outro processo seletivo para substituir o mau funcionário. 

d) Obviamente nem todos os profissionais contratados por causa da Lei de Cotas têm a mesma postura de Marcos, o que também 

contribui para aumentar a dificuldade do cumprimento das metas. Quando um portador de deficiência tem um comportamento 

profissional inadequado: apresentando faltas em demasia e descumprimento de horários, é comum uma empresa com pouca 

experiência e sem a assessoria de especialistas, mostrar receio em fazer outro processo seletivo para substituir o mau funcionário. 

e) Obviamente, nem todos os profissionais contratados por causa da Lei de Cotas têm a mesma postura de Marcos; o que também 

contribui para aumentar a dificuldade do cumprimento das metas. Quando um portador de deficiência tem um comportamento 

profissional inadequado; apresentando faltas em demasia e descumprimento de horários; é comum uma empresa com pouca 

experiência e sem a assessoria de especialistas; mostrar receio em fazer outro processo seletivo para substituir o mau funcionário. 

 

10   - Assinale a alternativa em que a sequência numérica corresponde à reestruturação correta do trecho. 

 
 

a) 3 – 6 – 7 – 5 – 2 – 6 – 1.   b) 1 – 4 – 5 – 3 – 6 – 2 – 7.    c) 3 – 6 – 5 – 4 – 1 – 2 – 7.  

d) 7 – 4 – 3 – 5 – 1 – 2 – 6.    e) 7 – 4 – 1 – 3 – 5 – 2 – 6   

A maioria das empresas pequenas e médias, embora também estejam obrigadas a respeitar as cotas, não cumprem a lei. (5º §) 

(1) Alfabetizado em braile numa escola estadual comum que tinha professores especiais, encara sua rotina profissional com 
grande naturalidade.  

(2) Sempre tive claro para mim que queria ser advogado e consegui.  
(3) “Nunca senti preconceito, mas tinha dúvidas sobre como seria minha carreira.  
(4) Empregado desde 2002, ano em que terminou o curso de direito, o rapaz utiliza um programa especial, chamado Virtual Visi-
on, para ler e escrever no computador.  

(5) Inscrevi-me pelo site e fiz um curso de um mês.  
(6) Estou sempre à procura de coisas diferentes e desafiadoras.” 
(7) Um dos alunos formados no curso da Serasa é o advogado Marcos Rodrigues, de 28 anos.  
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11    - Analise as seguintes afirmações sobre Cookie e marque as corretas. 

I. Termo que define pequenos arquivos de texto salvo por sites no próprio HD do usuário. 

II. Termo genérico que define um link em um site. 

III. Permite que um site reconheça automaticamente um usuário visitante, caso ele já tenha visitado este site anteriormente. 

IV. Qualquer porção significativa de um site. 

 A alternativa correta é. 

a) I e III.  b) II e IV.  c) II, III e IV.  d) I, II e IV.  e) I, II, III e IV. 

 

12  - O termo Dot Pitch está relacionado a que dispositivo?  

a) HD.  b) Barramento.  c) Monitor.  d) Impressora.  e) Mouse. 

 

13   - Processador auxiliar embutido no chip, cuja função é realizar cálculos matemáticos mais complexos, reduzindo o trabalho 

atribuído ao processador principal é um: 

a) Dual Core.  b) Core Duo.  c) Coprocessador aritmético.  d) Quad Core.  e) ULA. 

 

14   - São extensões usadas para arquivos de imagens, com exceção de: 

a) BMP.  b) PNG.  c) RTF.  d) GIF .  e) JPG. 

 

15   - Um arquivo de texto que registra toda a atividade de um programa desde o momento em que ele é aberto, podendo ser usado 

para rastrear as operações executadas, é denominado arquivo 

a) executável.   b) de log.  c) de backup de dados.  d) de configuração.         e) de programa. 

 

16   - O tipo de transmissão de dados no qual um único meio pode ser dividido em vários canais, cada um podendo suportar dife-

rentes tráfegos com taxas de transferências bem maiores do que as obtidas por linha discada é denominada de: 

a) Bluetooth.  b) Peer to peer.  c) Trumpet.  d) Banda larga.  e) Dial-up. 

 

17  - Sobre o Microsoft Word, versão em língua portuguesa, leia os itens abaixo e marque os corretos: 

I) Em um texto no Word,  é possível inserir uma planilha do Excel.  

II) Não permite converter uma tabela em texto. 

III) A tecla de atalho F7 inicia a verificação de erros de ortografia e gramática. 

IV)  A tecla de atalho CTRL + R desfaz a última ação executada.  

 Escolha a alternativa correta. 

a) I e III. 

b) I e IV. 

c) I e II. 

d) III e IV. 

e) II e IV. 

18   -  No Microsoft Word, a ferramenta pincel             permite: 

a) Definir cor de fundo de um trecho. 

b) Copiar a formatação de um caractere ou parágrafo para outro. 

c) Definir a cor de um caractere ou parágrafo. 

d) Apagar um caractere ou parágrafo. 

e) Realizar correção ortográfica de um parágrafo. 
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19   - No Microsoft Excel,  se digitarmos na célula C7 a fórmula =C5 + D2 e fizermos uma cópia desta célula para a célula A10, qual 

será o conteúdo de A10? 

a) =A8 + D2. 

b) =C5 + B2. 

c) =A5 + B2. 

d) =C5 + D2. 

e) =A8 + B5. 

 

20   - No Microsoft Excel, ao criar-se uma fórmula, é possível utilizar-se valores de planilhas diferentes. Para se fazer referência a 

outras planilhas deve-se digitar o nome da planilha seguido de: 

a) #    b) &   c) $   d) !   e)  ? 

 

21  - O ícone que permite inserir uma equação matemática no Microsoft Word é: 

 

a)  b)  c)        d)               e)   

 

 

22  - Sobre o Microsoft Word, versão em língua portuguesa, leia os itens abaixo e assinale os corretos : 

I) O ícone           permite inserir símbolos que não constam no teclado, como caracteres Unicode. 

II) A versão Microsoft Word 2007 permite salvar seus documentos com a extensão .docx. 

III)  As teclas de atalho CTRL + Q e CTRL + E correspondem às funções “Alinhar texto à esquerda” e “Excluir texto”, respectiva-

mente. 

IV)  A tecla de atalho CTRL + L permite inserir um novo layout no documento. 

 Escolha a alternativa correta. 

a) I e III.   b) I e IV. 

c) I e II.   d) III e IV. 

e) II e IV. 

 

23    - No Windows XP, a tecla de atalho que permite excluir um arquivo selecionado sem movê-lo para lixeira é: 

a) CTRL + DELETE.  b) F1 + DELETE.  c) ALT + DELETE.  d) SHIFT + DELETE.  e) DELETE. 

 

24   - Sobre o Windows XP, leias os itens abaixo e marque os corretos: 

I) Ele apresenta diversos acessórios, como, por exemplo, a calculadora, utilizada para realizar cálculos matemáticos. 

II) Paint é um programa usado para desenhar, colorir e editar figuras. 

III) WordPad é um editor de texto básico. 

IV) Ícones podem ser adicionados ou removidos da área de trabalho (desktop). 

 Escolha a alternativa correta. 

a) I, II e III.   b) I, II e IV. 

c) II, III e IV.   d) I, III e IV. 

e) I, II, III e IV. 

 

25   - No Windows XP, a tecla de atalho que permite abrir o menu iniciar (start menu), localizado na barra de tarefas é: 

a) CTRL + F1  b) CTRL + F2  c) SHIFT + F1  d) SHIFT + F2  e) CTRL + ESC 
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26   - São órgãos da administração direta do município de Patos-PB, EXCETO: 

a)  Secretaria Municipal de Administração. 

b) Superintendência de Trânsito e Transportes Públicos (STTRANS) 

c)  Gabinete do Prefeito. 

d)  Subprefeitura de Santa Gertrudes. 

e)  Procuradoria Geral do Município. 

 

27 - De acordo com a Lei de Organização Administrativa do Município de Patos, são atribuições dos secretários municipais, EXCE-

TO: 

a) Elaborar plano de governo. 

b) Assessorar o Prefeito em assuntos da competência da Secretaria. 

c) Articular-se com os demais Órgãos da Prefeitura, aprimorando as bases de uma cultura gerencial coletiva e participativa. 

d) Fazer cumprir as metas estabelecidas no Plano de Governo da Prefeitura relativas à sua área de atuação. 

e) Expedir atos normativos e instruções de trabalho. 

 

28    - No que diz respeito à Secretaria de Educação do Município de Patos – PB, analise as afirmativas abaixo e assinale a(s) cor-

reta(s). 

I – Compete-lhe promover a educação, como formação de cidadão e sua inserção participativa na comunidade, ficando a cargo da 

Secretaria de Administração do Município formular, implementar e coordenar o Plano Municipal de Educação. 

II – É de sua competência estabelecer diretrizes e orientações pedagógicas e sócio-psicológicas para a educação infantil e o ensino 

fundamental, de acordo com as diretrizes e os programas fixados para o sistema municipal de educação. 

III – Deve manter com os órgãos regionais, estaduais e federais de coordenação e acompanhamento do ensino uma interação con-

tínua, no que se refere a informação, orientação, estabelecimento de metas, dentre outras, visando o desenvolvimento do ensino. 

 Assinale a alternativa correta: 

a) apenas a afirmativa I está correta.   b) apenas a afirmativa III está correta. 

c) apenas as afirmativas I e II estão corretas.  d) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 

e) todas as afirmativas estão corretas. 

 

29  - Dentre as atribuições pertinentes ao Técnico Administrativo do Município de Patos-PB, assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Redigir portarias, ordens de serviço, editais e demais atos administrativos de natureza simples, seguindo modelos específicos. 

b) Registrar a tramitação de papéis e fiscalizar o cumprimento das normas referentes a protocolo. 

c) Digitar documentos, redigidos e aprovados, conferir a digitação e encaminhá-los para assinatura, se for o caso. 

d) A classificação, arranjo, descrição e execução de demais tarefas necessárias à guarda e conservação dos documentos, assim 

como prestação de informações relativas aos mesmos. 

e) Ler, selecionar, registrar e arquivar, quando for o caso, documentos e publicações de interesse da unidade administrativa onde 

exerce as funções, bem como arquivar leis, decretos e outros atos normativos de interesse do órgão. 

 

30   - De acordo com a Lei nº 3.816/2009, assinale a alternativa correta a respeito das competências atribuídas aos fiscais de urba-

nismo e obras do município de Patos-PB: 

a) Construir uma base cartográfica digital que inclua representação vetorial do cadastro imobiliário do município. 

b) Ajudar na elaboração de mapas do município de Patos. 

c) Acompanhar e gerenciar o processo de aprovação dos projetos arquitetônicos junto aos órgãos competentes. 

d) Controlar a qualidade da obra, aceitar ou rejeitar materiais e serviços, identificar métodos e locais para instalação de instrumen-

tos de controle de qualidade. 

e) Verificar o comprimento da execução das obras nos prazos estabelecidos no alvará de licença de construção. 
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31     -  No que se refere aos direitos a garantias fundamentais, assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 

eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

b) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que 

não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade compe-

tente. 

c) Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado. 

d) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário 

indenização prévia. 

e) É a todos assegurada, independentemente do pagamento de taxas, a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-

sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

 

32     - A respeito dos direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais, assinale a opção VERDADEIRA. 

a) É garantido seguro-desemprego tão-somente ao trabalhador urbano, em caso de desemprego involuntário, o que não acontece 

com o trabalhador rural. 

b) É assegurada piso salarial ao trabalhador urbano proporcional à extensão e à complexidade do trabalho, enquanto o piso salarial 

do trabalhador rural será proporcional à salubridade da atividade agropecuária. 

c) É garantida remuneração ao trabalho noturno superior à do diurno. 

d) É assegurada jornada de seis horas para o trabalho urbano e de cinco horas para o trabalhador rural realizado em turnos ininter-

ruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. 

e) É proibido trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezesseis e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

33   - Quanto à organização do Estado, assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Esta-

dos ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso 

Nacional, por lei complementar. 

b) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado 

por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, 

após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei 

c) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Esta-

dos ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de referendo, e do Congresso 

Nacional, por lei complementar. 

d) O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou 

dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

e) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevale-

cer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

 

34    - Com referência a organização dos poderes, assinale a opção VERDADEIRA. 

a) Os deputados e senadores são invioláveis, civil e penalmente, somente por suas opiniões e votos. 

b) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada 

Território e no Distrito Federal. 

c) A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no primeiro domingo de outubro, em 

primeiro turno, e no penúltimo domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato pre-

sidencial vigente. 

d) Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, far-se-á eleição sessenta dias depois de aberta a última vaga. 

e) O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de 

sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 
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35    - Com base nas regras da Administração Pública, assinale a alternativa INCORRETA 

a) É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, a de dois cargos ou 

empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas. 

b) O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período. 

c) Os cargos em comissão, exercidos exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, destinam-se apenas às atribui-

ções de direção, chefia e assessoramento. 

d) É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical. 

e) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-

tivo. 

 

36    - O art.29 da Constituição Federal determina os limites para a composição das Câmaras Municipais. Desse modo, marque a 

alternativa INCORRETA: 

a)  A câmara municipal será composta de 9 vereadores, nos municípios de até 15.000 habitantes.  

b) A câmara municipal será composta de 11 vereadores, nos municípios de mais de 15.000 habitantes e de até 30.000 habitantes.  

c) A câmara municipal será composta de 13 vereadores, nos municípios com mais de 30.000 habitantes e de até 50.000 habitantes. 

d) A câmara municipal será composta de 15 Vereadores, nos municípios de mais de 80.000 habitantes e de até 120.000 habitantes.  

e) A câmara municipal será composta de 19 Vereadores, nos municípios de mais de 120.000 habitantes e de até 160.000 habitan-

tes. 

 

37    - A respeito do percentual do total da despesa do Poder Legislativo Municipal assinale a alternativa CORRETA. 

a) Despesa do Poder Legislativo Municipal não poderá ultrapassar 6% para Municípios com população de até 100.000 habitantes. 

b) Despesa do Poder Legislativo Municipal não poderá ultrapassar 5% para Municípios com população entre 100.000 e 300.000 

habitantes. 

c) Despesa do Poder Legislativo Municipal não poderá ultrapassar 7% para Municípios com população entre 300.001 e 500.000 

habitantes. 

d) Despesa do Poder Legislativo Municipal não poderá ultrapassar 4% para Municípios com população entre 500.001 e 3.000.000 

de habitantes. 

e) Despesa do Poder Legislativo Municipal não poderá ultrapassar 3,5% para Municípios com população acima de 8.000.001 habi-

tantes. 

 

38    - Ainda sobre os Municípios, o parecer prévio, emitido pelo órgão competente, sobre as contas que o Prefeito deve anualmen-

te prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 

a) um terço.  b) um quarto.  c) um meio.  d) dois terços. e) três quintos. 

 

39     - Sobre os cinco requisitos do ato administrativo, marque a opção CORRETA. 

a) Competência, finalidade, forma, motivo e objeto.  b) Competência, finalidade, forma, motivação e objeto. 

c) Competência, coercibilidade, motivação, forma e forma. d) Coercibilidade, motivo, objeto, legitimidade e motivação. 

e) Coercibilidade, forma, motivo, veracidade e motivação. 

 

40   - Assinale qual dos princípios da Administração Pública reconhece a validade dos atos praticados por servidor público que de 

alguma forma foi investido na função ou no cargo de forma irregular: 

a) Legalidade.  b) Impessoalidade.  c) Publicidade.  d) Moralidade. e) Eficiência. 
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41   - Considerando que a Administração Pública direta e indireta realize a persecução do bem comum, por meio do exercício de 

suas competências de forma imparcial, neutra, transparência e sem burocracia, assinala a essência do princípio da: 

a) Legalidade.  b) Impessoalidade.  c) Publicidade.  d) Moralidade.  e) Eficiência. 

 

42    - Em relação à responsabilidade civil do Estado, quando as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado presta-

doras de serviços públicos causam danos a terceiros, através de seus agentes, agindo nessa qualidade, presenciamos assim a 

responsabilidade: 

a) Subjetiva.  b) Solidária.  c) Objetiva.  d) Subsidiária.  e) Integral. 

 

43    - Assinale a opção correta sobre o desfazimento do ato administrativo por questões de conveniência e oportunidade:  

a) Nulidade.  b) Anulação.  c) Revogação.  d) Cassação.  e) Caducidade. 

 

44    - Qual a alternativa abaixo representa atributo do ato administrativo? 

a) Impessoalidade.   b) Auto-executoriedade.   c) Moralidade. 

d) Proporcionalidade.  e) Eficiência. 

 

45   - Assinale abaixo a modalidade de licitação que é destinada à contratação de obras ou serviços de grande vulto e relevância, 

que exige ampla publicidade e admite a participação de quaisquer interessados, com ou sem registro, desde que atendam às exi-

gências editalícias.  

a) Concorrência.  b) Tomada de Preço.  c) Carta-convite.  d) Concurso.  e) Leilão. 

 

46    - O prefeito e o vice-prefeito, registradas as respectivas candidaturas conjuntamente, serão eleitos simultaneamente, por elei-

ção direta em sufrágio universal e secreto até: 

a) 45 dias antes do término do mandato do seu antecessor, dentre brasileiros maiores de 21anos e no exercício de seus direitos 

políticos. 

b) 60 dias antes do término do mandato do seu antecessor, dentre brasileiros maiores de 18anos e no exercício de seus direitos 

políticos. 

c) 75 dias antes do término do mandato do seu antecessor, dentre brasileiros maiores de 21anos e no exercício de seus direitos 

políticos. 

d) 90 dias antes do término do mandato do seu antecessor, dentre brasileiros maiores de 21 anos e no exercício de seus direitos 

políticos. 

e) 100 dias antes do término do mandato do seu antecessor, dentre brasileiros maiores de18 anos e no exercício de seus direitos 

políticos. 

 

47    - Sobre o Poder Executivo do Município de Patos, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O vice-prefeito não poderá recusar-se a substituir o prefeito, sob pena de extinção do respectivo mandato. 

b) Vagando os cargos de prefeito e vice-prefeito, far-se-á eleição 90 dias depois de aberta a última vaga. 

c) Ocorrendo a vacância dos cargos de prefeito e vice-prefeito nos 2 últimos anos do mandato, a eleição para ambos os cargos 

será feita pela Câmara Municipal, 60 dias depois da última vaga, na forma da Lei. 

d) O prefeito não poderá se ausentar do Município ou afastar-se do cargo, sem licença da Câmara Municipal, sob pena de perda do 

cargo, salvo por período não superior a 15 dias. 

e) O prefeito será processado e julgado, pelo Tribunal de Justiça do Estado, nos crimes comuns e nos de responsabilidade. 
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48    - No que se refere aos tributos que podem ser instituídos pelo município de Patos, assinale a opção em que NÃO há compe-

tência para o município: 

a) Propriedade predial e territorial urbana. 

b) Transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos. 

c) Serviços de qualquer natureza não compreendidos na competência do Estado e definidos em lei complementar federal. 

d) Contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

e) Taxas, em razão de exercício do Poder de Policia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de servidores públicos especiais ou 

divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição. 

  

49   - Sobre a aposentadoria do servidor público municipal, assinale a opção INCORRETA: 

a) Será aposentado por invalidez permanente, sendo os proventos integrais, quando decorrente de acidente em serviço, moléstia 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei. 

b) Será aposentado voluntariamente aos trinta e cinco anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher, com proventos integrais. 

c) Será aposentado compulsoriamente aos sessenta e cinco anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 

d) Será aposentado voluntariamente aos trinta anos de efetivo exercício em função de magistério, se professor, e vinte e cinco, se 

professora, com proventos integrais. 

e) Será aposentado voluntariamente aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e cinco, se mulher, com proventos propor-

cionais ao tempo de serviço. 

 

50    - Sobre a administração publica direta, indireta ou fundacional do Município de Patos, assinale a opção INCORRETA. 

a) Os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos preferencialmente, por servidores ocupantes de cargos de 

carreira técnica ou profissional nos casos e condições prevista em lei. 

b) O vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo. 

c) É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para efeito de remuneração de pessoal de serviço publico municipal. 

d) Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público municipal não serão computados nem acumulados para fins de con-

cessão de acréscimos ulteriores sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento. 

e) É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, de um cargo de professor com um técnico ou cientifico. 
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